
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 954.469 - SP (2016/0189846-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ZACARIAS MARTINS 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO ESPECIAL FÍSICO, INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, SEM 

ASSINATURA DO ADVOGADO. RECURSO INEXISTENTE. ABERTURA DE PRAZO, 

NESTA INSTÂNCIA, PARA SANAR O VÍCIO. ART. 13 DO CPC/73. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 03/08/2016, que, por sua vez, 

julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. No caso, tendo sido o Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão publicada 

na vigência do CPC/73, aplicam-se os Enunciados Administrativos 2 ("Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça") e 5 ("Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de prazo 

prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC") do STJ.

III. Remansoso é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, sob a égide do CPC/73, 

no sentido de que, na instância especial, não se conhece de recurso cuja petição não 

contenha a assinatura do advogado (STJ, AgRg no AREsp 475.019/PE, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/06/2015; AgRg no AREsp 

446.789/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/02/2014; AgInt no AREsp 957.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/02/2017).

IV. O recurso dirigido a esta Corte, sem assinatura do advogado, é considerado inexistente, 

não sendo aplicável, na instância extraordinária, a concessão de prazo, nos termos do art. 

13 do CPC/73, para a regularização do vício. Nesse sentido: STJ, REsp 949.709/RS, Rel. 

Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, DJU de 26/11/2007;  AgRg no AREsp 

589.874/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 10/12/2014; AgRg no 

AREsp 457.645/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

25/04/2014; AgRg no REsp 1.335.192/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

DJe de 19/12/2013; AgRg no AREsp 20.447/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/10/2012; AgInt no AREsp 925.972/AC, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2016. 

V. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 954.469 - SP (2016/0189846-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por ZACARIAS MARTINS, em 24/08/2016, contra decisão do então Presidente do STJ, 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, publicada em 03/08/2016, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra 

decisão que inadmitiu recurso especial.

Relatados. Decido.

Inicialmente, consigno que de acordo com os Enunciados 

Administrativos do STJ n.º 02 e 03, os requisitos de admissibilidade 

recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 1973, 

se a decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 2016 ou, se 

publicada após 18 de março de 2016, serão exigidos tal qual previsto 

no CPC de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a petição de agravo 

em recurso especial não está assinada, sendo o recurso, 

portanto, inexistente.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que, nesta instância especial, é 

inexistente o recurso interposto sem a assinatura de advogado, 

sendo inaplicável a providência de que trata o artigo 13 do 

CPC/1973.

Nesse sentido, os seguintes julgados: AgRg no AREsp 529.205/PE, 1ª 

Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 13/8/2014; AgRg no AREsp 

446.789/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell, Marques, DJe de 

25/2/2014; e AgRg nos EREsp 1.262.187/ES, Corte Especial, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/7/2013.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015 

(correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973), c.c. art. 1.º da 

Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso" (fls. 

230/231e).

Inconformada, a parte agravante alega que:

"Desde sua concepção, o Novo Código de Processo Civil trouxe como 

um de seus princípios basilares o julgamento do mérito. Deste modo, a 

decisão monocrática defensiva vai de encontro com os princípios que 

regem o processo civil.

Deve-se salientar, outrossim, que o julgamento de prelibação do 
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Recurso Especial é de competência desta Corte, de modo que, ao 

tomar contato com o Recurso Especial, devem julgá-lo, privilegiando a 

tutela dos direitos dos jurisdicionados.

O recurso foi interposto tempestivamente, sendo que a 

assinatura – ausente – pode ser colhida posteriormente, 

mediante abertura de prazo. Não há como sustentar a 

inexistência da peça processual.

Mais do que isso, estão satisfeitos todos os pressupostos para 

admissão e provimento do Recurso Especial, apreciação de mérito que 

deve ser privilegiada" (fls. 237/238e).

Por fim, requer "seja reformada a R. Decisão monocrática do Nobre Ministro 

Dr. Francisco Falcão da Segunda Turma deste Colendo Tribunal Superior de Justiça, para 

que seja CONHECIDO E PROVIDO DO AGRAVO, REFORMANDO O V. ACÓRDÃO 

REGIONAL, para determinar a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez 

desde a data do requerimento administrativo, tudo conforme postulado na petição inicial" (fl. 

238e).

Intimada (fls. 239/240e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para manifestação (fl. 242e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 954.469 - SP (2016/0189846-9)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Sem razão a parte 

agravante.

De início, registra-se que, a respeito da vigência do novel diploma processual, 

o Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de 

Julgamento publicada em 08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado 

Administrativo 01, firmando a posição de que a vigência do novo Código de Processo 

Civil, instituído pela Lei 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março 

de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 2: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

"Enunciado Administrativo nº 5: Nos recursos tempestivos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de 

prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, 

do novo CPC".

No caso, o Agravo em Recurso Especial foi interposto em 26/01/2016 contra 

decisão publicada em 08/01/2016, na vigência do CPC/73, aplicando-se, assim, os 

Enunciados Administrativos 2 e 5, do STJ.

Nesses termos – ao contrário do que pretende fazer crer o ora agravante –, 

não há falar, no caso, em incidência do novo Código de Processo Civil.

Assim sendo, não merece êxito a pretensão recursal.

Com efeito, remansoso o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, à luz 

do CPC/73, no sentido de que, na instância especial, não se conhece de recurso cuja 

petição não contenha a assinatura do advogado.
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Isso porque o desenvolvimento do recurso, na instância extraordinária, 

obedece a rito específico, concentrado em disposições normativas aplicáveis, unicamente, 

em seu âmbito.

De fato, a peça recursal sem assinatura é considerada como inexistente, em 

face da impossibilidade de se confirmar a sua autenticidade e, conseqüentemente, 

determinar-se a responsabilidade de quem desenvolveu as razões nela expostas.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PETIÇÃO APÓCRIFA. 

INSTÂNCIA ESPECIAL. RECURSO INEXISTENTE.

I - O recurso dirigido à instância especial sem assinatura do 

signatário da petição é considerado inexistente.

II - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 

para desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo Regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 475.019/PE, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/06/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL SEM 

ASSINATURA. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. VÍCIO 

INSANÁVEL. INAPLICABILIDADE DO ART. 13 DO CPC.

1. A decisão agravada foi acertada e baseada no entendimento 

pacífico desta Corte, ao considerar como inexistente o recurso 

especial interposto sem a assinatura do advogado subscritor do 

recurso, nos termos da Súmula 115/STJ, sendo considerado 

como vício insanável, de forma que não se aplica o disposto no 

art. 13 do CPC.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 446.789/PE, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 25/02/2014).

"PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL NÃO 

ASSINADO. INTERPOSIÇÃO  AINDA  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73. 

RECURSO INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 

POSTERIOR.

1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 

recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 

impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, 

aplica-se o CPC/73.

2. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de  ser  considerado  inexistente o recurso apresentado 
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na instância especial sem a assinatura do advogado da parte.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

957.595/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/02/2017).

Com efeito, "esse entendimento prestigia o princípio da segurança do 

processo, e não pode ser olvidado. O rigor procedimental não é prática que deva subsistir 

por si mesma. No entanto, na hipótese em apreciação, a aplicação do formalismo 

processual é requisito indispensável para o fortalecimento, desenvolvimento e 

caracterização da legítima representação das partes, em preciso atendimento aos 

elementos indispensáveis da ação" (STJ, RMS 27.512/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 23/09/2009).

É de se registrar, outrossim, que o entendimento do STJ é firme no sentido de 

que "não se aplica, em instância especial, o artigo 13 do CPC" (STJ, REsp 949.709/RS, 

Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, QUARTA TURMA, DJU de 26/11/2007).

A propósito, confiram-se, dentre inúmeros, os seguintes arestos:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO ADVOGADO SUBSCRITOR DA 

PETIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL - VÍCIO INSANÁVEL NA 

INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

1. Na instância especial (extraordinária), é inexistente o recurso 

especial interposto sem assinatura do advogado, não se 

admitindo a correção posterior da falha. Precedentes.

(...)

3. Agravo regimental de fls. 1052/1064 desprovido. Agravo regimental 

de fls. 1065/1077 não conhecido por força da preclusão consumativa" 

(STJ, AgRg no AREsp 589.874/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe de 10/12/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INTERPOSTO SEM ASSINATURA DO ADVOGADO 

SUBSCRITOR. ABERTURA DE PRAZO NESTA INSTÂNCIA PARA 

SANAR O VÍCIO. ART. 13 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM 

APLICAÇÃO DE MULTA.

1. É inexistente o recurso dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça, maculado com o vício da falta de assinatura do 

advogado que o subscreve.

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, a 

fixação de prazo para sanar a irregularidade na representação 

das partes, disposto no artigo 13 do Código de Processo Civil, 

não se aplica nesta instância especial. Precedentes.
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3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa" (STJ, AgRg 

no AREsp 457.645/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 25/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

PENAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL APÓCRIFA. RECURSO 

INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, 

literalmente, que a peça foi recebida já na forma eletrônica (sem que 

tenha sido digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar 

a autenticidade da peça ou a existência de assinatura digital.

2. A jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso é pacífica 

no sentido de que os recursos sem assinatura, dirigidos às 

instâncias extraordinárias, são considerados inexistentes. Vício 

insanável, não sendo possível a abertura de prazo para a 

regularização do feito. Precedentes.

3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 1.335.192/PR, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 19/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO 

SEM ASSINATURA DO ADVOGADO RECORRENTE. REGULARIZAÇÃO 

NÃO PERMITIDA NA INSTÂNCIA ESPECIAL. RECURSO INEXISTENTE.

1. De acordo com jurisprudência desta Corte, a falta de aposição 

da assinatura do patrono na petição recursal constitui 

irregularidade formal, ensejando o não conhecimento do 

recurso, ante a ausência de pressuposto de admissibilidade.

2. Recursos apócrifos dirigidos ao STJ, além de não serem 

passíveis de regularização, são considerados inexistentes.

3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO" (STJ, AgRg no AREsp 

20.447/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 25/10/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO APÓCRIFO. IMPOSSIBILIDADE DE 

CONHECIMENTO. PRECEDENTES.

1.  "O  recurso dirigido a esta Corte, sem assinatura do 

advogado, é considerado   inexistente,   não   sendo   aplicável,  

na  instância extraordinária,  a concessão de prazo, nos termos 

do art. 13 do CPC, para  a  regularização  do  vício.  Nesse  

sentido:  STJ, AgRg no Ag 1.381.420/PR,  Rel.  Ministro  ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe  de  22/06/2012;  AgRg  no 

AREsp 589.874/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, 
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DJe de 10/12/2014" (AgRg no REsp 1.517.163/PR, Rel.   Ministra   

Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em 27/10/2015, DJe 

20/11/2015).

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

925.972/AC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

Não tendo a parte agravante, com seus argumentos, conseguido infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, deve ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0189846-9 AREsp 954.469 / SP

Números Origem:  00014870720134036183  14870720134036183  201361830014878

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZACARIAS MARTINS 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZACARIAS MARTINS 
ADVOGADO : ROQUE RIBEIRO SANTOS JUNIOR  - SP089472 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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